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Convém a discusséo do problema gerado pelo uso da ficgao juridica na defi-
nicéo de semi-elaborados e, portanto, no &mbito do Direito Tributério, que se parta
do disposto no art. 155, paragrafo 29, X da Constituicio Federal:

Compete aos Estados e ao Distrito Federal instituir impostos sobre:

ll[...]

Il — operagdes relativas a circulagéo de mercadorias e sobre a prestagdo de servigos
de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicagio, ainda que as ope-
ragOes se iniciem no exterior;

[-]

Paragrafo 2% — O imposto previste no inciso Il atenderd ao seguinte:

(-]

X — nao incidira:

a) sobre operagbes que destinem ao exterior produtos industrializados,excluidos os

semi-elaborados definidos em lei complementar;”

Trata-se, nitidamente, de norma de competéncia que a Constituigdo confere aos
sujeitos que menciona. Tais normas, ao contrario daquelas que estabelecem obri-
gacdes, estatuem poderes cujo exercicio pressupde a obediéncia as condigfes (li-
mites} impostas que, se desobedecidas, geram nulidade. Ja as normas de obriga-
¢éo estatuem deveres que, descumpridos, geram responsabilidade e sangéo. Quem
age em desconformidade com a norma de competéncia é como se nédo tivesse
agido. Quem age em desconformidade com a norma de obrigagdo, agiu, mas sofre
as conseqléncias de sua ac¢do.’

O poder confetido pela norma de competéncia cria para a autoridade compe-
tente e para os destinatérios das normas uma relagéo de subordinagéo: poténcia de

L T P T r I TS At LERIt bbbt rbenT TR

* Professor Titular da Facuktade de Direfto da Universidade de S&c Paulo.
" Cf. ROSS, Alf. Sobre ef Darecho y la Justicia. Buenas Aires, 1970. p. 15.

19



REVISTA

DIREITO MACKENZIE — NUMERO 2 — ANO 1

A DEFINIGAC DE PRODUTOS SEMI-ELABORADOS

E 0S5 LIMITES DA FICGAO JURIDICA

20

um lado e sujeigdo de outro. Mas é também norma de competéncia a que cria para o
subordinado o direito de nédo sujeitar-se ao poder da autoridade. Neste caso, a rela-
¢éo serd entre a impoténcia de um lado e a imunidade (fafo sensu) de outro.

A norma de competéncia em tela institui poder para estabelecer impostos e,
no inciso X mencionado, uma imunidade stricfo sensu (“nao incidird”). A imunidade
stricto sensu (por norma constitucional) tem a ver com um néo ter de sujeitar-se, isto
é, com liberdade ho sentido do direito plblico, com aquela esfera de agéo do cida-
ddo que, por predeterminagéo constitucional, esté fora da impositividade estatal.

Como se sabe, um dos fragos angulares do estado de direito esté na estruturagdo
de uma ordem estatal livre, na forma de normas positivas, sujeitas a formalidades ga-
rantidoras da certeza e seguranga, protegendo-se, assim, a liberdade conforme a lei.
Isto exige uma formalidade institucional, que confere as constituigdes, contra os antigos
cédigos de direito natural, uma transparéncia e uma estabilidade indispensaveis.

Ora, foi gragas a esta formalidade que as normas constitucionais puderam
submeter-se as regras usuais de interpretacdo, ganhando uma orientacédo de blo-
queio — interpretagio de bloqueio — que visa a imposigao de limites ao exercicio do
poder e gque serve, assim, & protegdo da liberdade.

Neste sentido, a protecéo da liberdade por meio da interpretagéo de blogueio
pressupde que os preceitos constitucionais estatuam principios e finalidades funda-
mentais, em face dos quais o intérpreie ndo deve articular sentidos e objetivos salvo
0s que ja estejam reconhecidos ex tunc na prépria constituigéo, sendo o seu regula-
dor dogmatico o principio da proibigéo de excessos, isto 8, proibigdo de articulagéo
do sentido das competéncias estatais para aguém ou para além das liberdades
protegidas, mesmo sob a alegagéo de favorecer-lhes o exercicio.

Toda imunidade tem a ver com essa liberdade que precede, como valor, para
efeito de interpretacéo, o poder do estado. Ou seja, no confronto entre liberdade e
poder, a norma que garante liberdade deve ser interpretada extensivamente e a que
confere correlativamente poder, restritivamente. Os poderes do estado néao podem
ser interpretativamente ampliados mormente quando a constitui¢do se lhes opde,
correlata e expressamente, urna imunidade. Na verdade deve-se dizer que o cons-
tituinte, ao estabelecé-la, ja a configurou, de antemao, como de interesse plblico: o
legislador ordindrio néo pode, pois, invoca-lo para justificar a ampliagéo do seu po-
der, posto que estard alterando o seu sentido constitucional.

Em relagdo as normas do art. 155 supra transcritas, o constituinte confere
poder tributante aos Estados e Distrito Federal para instituir impostos sobre opera-
¢Oes relativas a circulag@o de mercadorias. Ao mesmo tempo (isto &, no mesmo ato
constituinte), estabelece uma impoténcia/imunidade quanto a operagdes que desti-
nem ao exterior produtos industrializados. No largo espectro daquelas operagdes, a
imunidade é estabelecida quanto a um tipo de mercadoria e numa circunstancia
(guando se destine ao exterior). Deste tipo excepciona os produtos semi-elabora-
dos e determina que estes sejam definidos em lei complementar.

Pelas razbes expostas, a exclus&o dos semi-elaborados & norma gue deve,
duplamente, ser interpretada restritivamente: primeiro porque deve ceder ao sentido
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amplo da imunidade (centrado no sentido de produto industrializado, destinado a expor-
tagdo) e segundo porque se trata de uma excegao (exclui-se, do género, a espécie
semi-elaborada). Mas, dada a natural imprecisao da lingua natural em que, mais do que
qualquer outro diploma normativo, & vazada a norma constitucional, teve o constituinte
uma cautela a mais para proteger a imunidade: néo a deixou totalmente sujeita & ativi-
dade interpretativa, mas exigiu uma determinacio prévia, em nivel de lei complementar,
a cujo legislador impés o dever de definir o que seja produto semi-elaborado.

O comando do constituinte para definir, embora configure também uma compe-
téncia (mas no que se refere ao sujeito competente), &, primordialmente, um dever.
Tanto que sem lei complementar (ou mesmo sem convénio, nos termos do art. 134,
paragrafo 82 do ADCT) o dispositivo do inciso X &, claramente, norma de eficécia
contida. A obrigagdo de definir, exsurgindo de uma cautela do constituinte, néo é
poder de atribuir ao termo semi-elaborado o sentido que mais convenha ao poder
tributante, mas que seja adequado a imunidade que se protege. Ou seja, a obriga-
¢ao de definir ndo é poder de estipular.

Parece-me vilida, neste passo, a judiciosa observagio do Ministro Marco Auré-
lio de gue “o contelido politico de uma Constitui¢io ndo pode levar quer ao desprezo do
sentido vernacular das palavras utilizadas pelo legislador constituinte, quer ao técnico,
considerados insfitutos consagrados pelo Direito” (RTJ, 156/673). Neste sentido,

“a flexibilidade de conceitos, o cdmbio do sentido destes, conforme os interesses em jogo,
implicam inseguranca incompativel com o objetivo da propria Carta que, realmente, é um
corpo politico, mas o é ante os parAmetros que encerra e estes n&o séo imunes ao real
sentido dos vocébulos, especialmente os de contomos juridicos. Logo, ndo merece agasa-
lho o ato de dizer-se da colocagao, em plano secundédrio, de conceitos consagrados, buscan-
do-se homenagear, sem limites técnicos, o sentide politico das normas constitucionais.”

Nesta linha, a obrigacdo de definir e de definir semi-elaborados encerra voca-
bulos que néo autorizam o desprezo do sentido vernacular e técnico, aos quais deve
ater-se o legislador complementar (e, por via de conseqiéncia, o legislador ordindrio).

Quanto ao vocabulo definir, 0 senso comum juridico tende a aceitar a distin-
¢ao entre as chamadas definigbes reais e nominais. A definicdo real ¢ a que parte
da premissa segundo a qual a lingua € um instrumento que designa a realidade
donde definir é delimitar conceitos a partir da realidade designada: definigbes reais
sdo, assim, verdadeiras ou falsas (captam ou néc captam a realidade). Dada, as
vezes, a dificuldade de se captar a realidade, admite-se a definigao nominal, que
delimita o conceito pelo seu uso (natural ou técnico) dentro de uma comunidade
lingtistica. Nos dois casos, a realidade ou o uso comum estabelecem os pardmetros
para uma defini¢do. Fora destes pardmetros o que se tem néo é uma definigéo, mas
uma estipulacgio, isto €, abandonam-se aqueles critérios e propde-se um novo uso
para o vocabulo, fixando-lhe arbitrariamente o conceito.?
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Deste sentido da palavra definir ndo discrepa a jurisprudéncia. “Definir é explicar
o significado de um termo, astabelecendo seu valor seméntico. E, ainda, colocar em
destaque os atributos préprios de um ente, para torna-lo inconfundivel com qualquer
outro”. (STJ, Recurso em mandado de seguranca n2 3889-0-RN, Ministro Humberto
Gomes de Barros, relator). Estao af os dois modos de definigdo: nominal (estabeleci-
mento do valor seméntico) e real (destacar os atributos préprios de um ente).

Por outro lado, a linglistica nos ensina que, tanto em termos de uma definigao
nominal quanto de uma definicéo real, o sentido do vocabulo a ser definido é alcangado
de dois modos. Quando se diz que uma palavra significa algo, isto tem a ver com deno-
tagdo (relagdo a um conjunto de objetos que constitui a sua extensdo — por exemplo, a
palavra planeta denota os nove astros que giram em torno do sol) e com conotagdo
(relacio a um conjunto de propriedades que predicamos ao vocébuio e que constitui a
sua intenséo — grafado, na terminologia técnica, com s —, por exemplo, a palavra ho-
mem conota ser pensante, masculino ou femininec). Assim, definir, denotativamente, é
apontar qual o conjunto dos objetos e, conotativaments, é determinar as propriedades
do conceito. Definindo-se uma palavra por sua denotagéo, ndo se pode incluir objetos
gue estdo fora do conjunto e, por sua conotagao, propriedades que néo lhe pertencem.
Doutro modo estaremos estipulando e ndo, definindo.

Parece claro, pois, que se o constituinte mandou definir & porque néo autorizou
estipular, tanto no sentido denotativo quanto no sentido conotativo. E se néo autorizou
estipular, excluiu ¢ estabelecimento de ficgdes.

Com efeito, a doutrina vé a ficgdo como uma técnica (legisiativa, jurisprudencial) que
procede a uma desnaturacdo do real. O Vocabuldrio Juridico — Buenos Aires, 1988 — de
Conture, citado no acérdéo recorrido, a define como a proposicdo normativa consistente em
a lei atribuir certas conseqiiéncias a determinados eventos nela previstos, ainda que contra
a efetiva realidade (p. 289). Toda ficgio exige, portanto, um prévio juizo de realidade e que
uma situacdo de fato & percebida como diferente de uma outra e, a seguir, ndo obstante a
diferenca, a ela assimilada. Esta técnica, chamada de assimilagdo, nada tem a ver com
definir. Ao contrério, trata-se de estipular que de uma realidade percebida (definida) como
diferente de outra hdo de decorrer conseqiéncias iguais ndo obstante a diferenca.

Quanto ao vocabulo a ser definido — semi-elaborado — o constituinte, ao exclui-lo
do género produtos industrializados, certamente mandou que aquele (espécie) fosse
definido em fungéo desse. E produto industrializado é vocabulo conhecido da técnica
tributaria. O CTN o define como “o produto que tenha sido submetido a qualquer opera-
¢éo que Ihe modifique a natureza ou a finalidade, ou o aperfeigoe para o consumo” (art.
46, paragrafo (nico). Nao se pode dizer que o constituinte ignorasse esta definicéo,
este uso técnico, quando utilizou a expressdo. E nesta definicdo observam-se trés no-
tas distintivas: uma alteragéo da natureza ou da finalidade, um aperfeicoamento para o
CONSUMO & um processo (operagéio) submetido & femporalidade (em algum momento o
processo se encera e fem-se o produto acabado). Ora, em portugués, o prefixo semi
refere-se a toda evidéncia a gquase, a um ainda néo, donde uma definigio que, como no
caso em tela, ostensiva e reconhecidaments, ignorasse o uso comum do vocabulo,
seria, na verdade, uma estipulagéio a estabelecer uma ficgéo.
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Se a Constituicdo tivesse autorizado estipulagdes ficticias na “definigao” de
semi-elaborado, ndoc sé a protecao a imunidade garantida pelo mencionado inciso
X tornar-se-ia facilmente vulneravel, como também o sentido mesmo da protegdo
ao contribuinte dada pela exigéncia da legalidade (art. 150 — | da Constituigdo
Federal) estaria igualmente vulnerado. Afinal, na discussao semantica da legali-
dade e da conseqliente definigdo, por lei, do fato gerador dos tributos, o préprio
STF tem-se posicionado com reservas perante a tese formalista (“legalismo tribu-
tario”} segundo a qual a lei valoriza os fatos e indica os que tém eficicia para
constituir, alterar e extinguir direitos, jogando discricionariamente com os dados
da realidade factual.

No caso, por exemplo, do conceito de renda, o STF tem entendido que a lei
néo pode, a sua discri¢o, determina-lo independentemente do que seja renda como
fluxo real e acréscimos de capital. Isto tem refletido no julgamento condenatério da
possibilidade de a lei eleger o fato que queira como indice de atualizagéo moneta-
ria, criando-se 0os chamados lucros ficticios. Daf a tese de que a corregdo monetaria
apenas atualiza o valor da moeda, devendo ser feita por indice que melhor reflita o
fenémeno inflacionério existente.

Neste sentido, assinalou o Ministro Octavio Gallotti, em seu voto condutor no
RE 104.306-SP, ao examinar o conceito constitucional de mercadoria estrangeira
para fins de validagéo de norma ordinaria:

“Partindo-se da premissa de ser defesa, ao legislador ordinario, a utilizagdo de qual-
quer expediente legal que tenha por efeito frustrar, atenuar ou modificar a eficacia de
preceitos constitucionais, ha de concluir-se que a equiparacéo preconizada pelo De-
creto-lei n® 37/66, ao ampliar, por um artificio, o contetido da regra constitucional, afrontou
a prépria natureza e o fundamento do gravame tributdrio, em detrimento dos pressu-
postos enunciados na Constituig&o.

No tocante & prevengéo de excesso do uso das ficgdes juridicas feitas pelo legislador,
recordo a adverténcia de meu saudoso pai, Ministro Luiz Gallott], ac pronunciar-se no
julgamento do Recurso Extraordinario n® 71.758, considerando que ‘se a lei pudesse
chamar de compra o que ndo é compra, de importagéc o que ndo & importagéo, de
exporta¢io o que ndo & exportagédo, de renda o que ndo é renda, ruiria todo o sistema
tributério inscrito na Constituicdio’ (RTJ 66/165). Trata-se de voto vencido, em espécie
tributaria diversa da ora cogitada, mas que, aqui, parece apresentar-se como verdade
indisputdvel, ante a clareza do elastério produzido pela lei, em confronto com o conted-
do limitado pela Constituicdo ( RTJ, 117/785)."

Este posicionamento do STF vem ao encontro de posicionamentos doutrina-
rios de que a ficg&o introduz, na definigdo do fato gerador, uma insuportavel incerte-
za, pois ela “da como certo, para (fodos ou alguns) efeitos juridicos, algo que se
sabe nao ser certo, ou que é contrario & natureza das coisas. Em resumo, cria uma
‘verdade juridica’ existente apenas ex vi legis, mas diferente da verdade natural”.®

.............................................................................. BibrrurwrueEcEeEEsAEsRAsNasanasnasassA UL

" SOUZA, Rubens Gomes de. Parecer, Rev. de Dir. Pub, 11/24.
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Com efeito, o direito tributario é um direito em estado de dependéncia da
maior parte dos outros ramos do direito, pressupondo as instituigbes neles
estabelecidas.* Assim, quando nele se tenta fazer uso de ficgbes, o que se percebe
é que o legislador, na verdade, esta é se livrando da realidade econémica juridica-
mente institucionalizada, o que néo é aceitavel. Entende-se, assim, o dispositivo do
CTN (art. 110) que proibe que a lei tributdria possa alterar a definigédo, o contetido e
o0 alcance de institutos, conceitos e formas de direito privado utilizados pela Consti-
tuigdo Federal, dos Estados ou Leis Orgénicas para definir ou limitar competéncias
tributarias. Em consequéncia, ndo se nega que o Congresso Nacional possa res-
tringir ou ampliar © conceito de fato gerador, mas néo possa fazé-lo além de limites
compativeis com o sistema tributario constitucional.

Na verdade a constatagdo da aparente presenga de ficges na determinacéo
do fato gerador resufta da confuséo que se faz enlre ficcdo e presungdo ou entre
fiecédo e equiparagdo. Enquanto a ficgdo resulta de um juizo de diferencga, a presun-
¢do é técnica que resulta de um juizo de probabilidade: nesta toma-se o que apa-
rentemente & como efetivamente sendo. Veja-se, por exemplo, a nogédo de lucro
presumido gue ndo se confunde com lucro ficticio. Se admite a prova em contrério
é juris tantum, se ndo, é juris ef de jure ou irrefragavel. Ja a equiparacéo é técnica
que parte de um juizo de semelhang¢a — aequiparare invoca aequus (igual) e par
(parelho, semelhante) —, procedendo-se entfo a assimilagao entre os objetos com-
parados. Por exemplo, equipara-se a institui¢éo financeira a pessoa juridica que
capte ou administre seguros, cambio, consércio, capitalizagéo ou qualguer tipo de
poupanga ou de recursos de terceiros (Lei n? 7492/86, art. 19, paragrafo Gnico).

Na configuracdo do fato gerador e, em especial, de sua base material, tanto
presunc¢des quanto equiparagbes séo admissiveis em nome da certeza e da segu-
ranga juridica, posto que ambas obedecem a uma necessidade interna, que é tam-
bém o seu firmite: no casa da presuncao, a hipdtese da probabilidade; no da equipa-
ragéo, a da similitude. O teste da probabilidade ou da similitude garantem freios a
arbitrariedade do poder, permitindo ao aplicador da lei o seu controle objetivo. Nas
ficgBes, como se parte de um juizo de diferenca para, entdo, assimilar-se néo im-
ponta quais objetos e quao diferentes sejam, o limite ndo é interno, mas externo:
tudo depende da finalidade que se almeja ou, dito doutro modo, do objetivo que o
legislador quis alcancar. O problema com as ficgGes, em termos de certeza e segu-
ranga, é que a linha diviséria entre discricionariedade e arbitrariedade legislativa se
esfuma,; a ficgdo parece-se com o horizonte enguanto limite: esta sempre visivel,
mas nunca se alcanga.

Ora, se o controle da arbitrariedade das ficgGes nao pode ser objetivo, aceita-
las na configurag8o da base material do fato gerador, no caso em tela, na definigéo
de semi-elaborado, é permitir que o legislador avance pelo terrenc do produto indus-

........................................................................................... ABENAsAIEIdE s b kit b

* Cf. KRINGS, LE. Fictions et présomptions en droit fiscal. In: Les prdsomptions et les ficlions en drolt. Bruxelas: Perelman/Foriers, 1974.
p. 162.
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trializado, cerne de uma imunidade, ilimitadamente ou desde que seus objetivos
sejam alcangados, o que passa a ser a mesma coisa. E esta ilimitagéo fere a exi-
géncia da estrita legalidade na imposigdo de tributos enquanto garantia constitucio-
nal de seguranga juridica para o contribuinte.

No caso da “defini¢do” de semi-elaborados produzida pelo convénio em dis-
cussdo, ostensivamente se tomou © que néo é pelo que &, isto é, utilizou-se de uma
técnica de ficgdo, como fez observar a decisdao do STJ mencionada na consulta, o
que ¢ inaceitavel constitucionalmente.

Contudo, ainda que, ad argumentandum, essa técnica pudesse ser admitida
no campo tributdrio, melhor serte ndo lhe assistiria quanto a constitucionalidade das
normas legais em quest&o. Pois, de qualquer modo, ela estaria ferindo aquele mini-
mo de limite e de controle da arbitrariedade que a doutrina tem-se esforgado para
impor & ficgao legal.

Com efeito, se a ficgdo obedece a uma necessidade externa (puramente o
objetivo almejado), é nesta relagdo meio-fim que a doutrina procura encontrar-lhe os
instrumentos de contrele. Por exemplo, a ficgdo da extraterritorialidade isenta, mas
em certos limites, os agentes diplomaticos de serem submetidos as leis do pais onde
exercem suas fungbes; mas isto sé atinge os locais das embaixadas, com o objetivo
de garantir o direito de asilo ou a imunidade diplomatica. Ora, é nessa dimensao
pragmética que a ficgdo parece encontrar seu limite e a possibilidade de controle.

Neste sentido, diz Francois Gény? a ficgdo “intervém para inserir, em um
sistema de conceitos estreito e rigido, conceitos novos que ndo coincidem com os
primeiros”. Mas o resultado da ficgéo “se opera pela via légica”, pois, por sua fungéo
dogmatica, a ficgéo confere “melhor coeréncia e consisténcia tedricas, asseguran-
do um desenvolvimento espontédneo do mesmo [conceito novo] em face dos resul-
tados perseguidos”. Em outras palavras, a observagédo mostra (Gény fala da “fun-
¢ao historica” da ficgéo) que o legislador recorre as ficgbes quando, por alguma
razdo, as categorias e as técnicas juridicas reconhecidas, aquelas que compdem a
realidade juridicamente admitida, ndo fornecem uma solugéo aceitavel ao problema
de direito que se quer resolver.

Dai as fungdes (pragmaéticas) da ficgdo que dédo também o seu limite: primeiro,
substituir, definitiva ou provisoriamente, uma realidade cuja constatagdo se revele
incompativel com os objetivos da ordem juridica, por uma outra que assegure a reali-
zagéo dos objetivos por ela visados (por exemplo, tomar a sede da embaixada por
territério nacional para assegurar imunidades, direito de asilo etc.); segundo, manter
uma sistematizacfo que se revele ameacada pela estreiteza e rigidez conceituais
(por exemplo, infans concepius pro iam nato habetur); terceiro, remediar as dividas
geradas pelo incognoscivel ou dificil de se conhecer dentro de uma ordem dada {por
exemplo, em caso de confuséo, exigindo a separacgéo dispéndio excessivo, subsiste
indiviso o todo, cabendo a cada um o quinh&o proporcional ao valor da coisa com que
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" GENY, Frangois. Science ef Tachnigue en Droit Privé Pasitif, lll, Paris, 1930. p. 378.
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entrou para a mistura). Assim, segue-se que, se a ficcdo néo atende estas fungées,
se ela ndo reduz, mas aumenta os desvios dos objetivos da ordem juridica, se ela
cria incoeréncia onde coeréncia ha, se transforma o conhecido em algo confuso,
seu uso & ilegitimo por revelar-se arbitrario. Ou seja, a ficgio s6 6 legitima se a
razoabhilidade, perdida no sistema vigente em face da realidade, é por ela recupera-
da; sem a ficgéo da territorialidade por forga da bandeira do navio ou da aercnave,
sérios problemas de competéncia ficariam insolilveis.

Ora, seja pela restricdo geral ao uso da ficgéo na configuragéo do fato gera-
dor, seja, ad argumentandum, por aqueles critérios limitadores do seu uso, a ficcéo
efetivamente praticada pelo Convénio n? 7/89 quanto ao suco de laranja concentra-
do fere ostensivamente o comando constitucional.

Em sua clausula 12, o referido convénic estabelece uma redugéo de
percentuais para a base de calculo de produtos destinados a exportagéo, conforme
lista anexa. Desta lista constam, na posigdo 2009, os sucos de laranja, esclarecen-
do a nota (7} que ali se incluem t&o-somente os sucos de laranja concentrados. Ao
elaborar a referida lista, os conveniados incluiram na denota¢io de produtos semi-
elaborados um produto que, por definicdo, é considerado (e foi considerado tam-
bém pelo STJ) como pronto e acabado, isto é, cabalmente industrializade. Como
plenamente reconhecido, o suco de laranja concentrado ndo perience ao conjunto
dos objetos abarcados pelo conceito de semi-elaborado. Esta incluséo foi admitida
pelo STJ como resultado de uma ficgao.

Ora, esta ficgdo fere o cormando constitucional. Primeiro, porque vai além da
obrigacéo de definir, alterando a denotagdo do vocébulo semi-elaborado, ao tomar
algo que nac é como se fosse (ficgho). Segundo, porque introduz na imunidade
garantida pela Constituigio Federal 4 exportagéo de produtos industrializados uma
flexibilidade arbitraria, ferindo, em conseqliéncia, a estrita legalidade na configura-
céo do seu fato gerador. Se desta configura¢édo fosse possivel excluir do conjunto
dos objetos (denotagéo) um produto plenamente industrializado, tomando-o por semi-
elaborado, a imunidade ficaria a mercé do arbitric do legislador infraconstitucional.
E a obrigag@o de definir exclui este arbitrio. Ao invés de uma definigdo (denotativa)
estaria havendo uma estipulagéo.

Da estipulag¢ao praticada, porfic¢o, resultaria incerteza e inseguranga, como,
alias, se pode perceber em relacdo a outros produtos que, por convénio, passaram
ora a ser considerados como semi-elaborados, ora, ao depois, como plenamente
industrializados, num verdadeire jogo de estipula¢des arbitrarias, ao arrepio da obri-
gacéo de definir. Caso, por exemplo, do café sollvel, que, por disposigéo de Convé-
nios, entrou, depois saiu do rol dos produtos semi-elaborados.

Mas, ainda que se admitisse o uso da ficgdo, o que se faz apenas para argu-
mentar, estaria havendo uma impropriedade, também a ferir ¢ comando constitucio-
nal. Com efeito, o legislador, obtigado a definir, ao usar de ficgbes que, como de-
monstrado, se limitam pela razoabilidade dos objetivos, deveria estar atento a imuni-
dade constitucional para exportagéo de produtos industrializados e néo guiar-se por
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interesses arrecadatorios. Ora, a ficg@o, quando praticada, néo se justifica nem por
aquele objetivo (a0 contrario, ela torna insegura e incerta a imunidade), nem por
razdes de sistematizacdo (ao contrario, gera um jogo arbitrario de inclusdes e ex-
clusdes — vide o caso do café sollvel), nem por questdes de incognoscibilidade do
fendmeno. Ou seja, o uso da ficgdo, em termos de técnica legislativa, serd distorcido
@ ilegitimo, posto que arbitrario. E também esta arbitrariedade fere o comando cons-
titucional (ConstituicAo Federal, artigos 150 — | e 155, paragrafo 22, X, a).

Em sintese, pode-se concluir:

1. O legislador, perante & imunidade tributéria prevista no artigo 155, paragra-
fo 2¢, a, esta obrigado a definir, conotativa e denotativamente, a nogéo de
semi-elaborado, de modo a conferir certeza e seguranga ao sentido do
objeto exportacdo de produtos industrializados. E af estd o seu limite. Nao
esté autorizado, portanto, a tomar por semi-elaborado o que semi-elabora-
do ostensivamente néo 6, pois isto torna o objeto da imunidade passivel de
exclusdes arbitrarias.

2. Assim, a pretexto de definir quais sejam os produtos semi-elaborados, ©
legislador ndo pode atribuir-lhe o sentido que the convenha. O comando
constitucional estabelece uma obrigagéo de definir, o que exclui as estipu-
lagbes. Nao se trata, pois, de conveniéncia, mas de determinagéo certa e
segura do sentido conotativo e denotativo do vocabulo.

3. A definigdo por meio de ficgdo legal é antes uma estipulag&o. Ao utilizar-se
dela, o legislador ndo estaria dando o sentido conotativo e denotativo do
vocabulo, como o exige 0 comando constitucional. Uma estipulagéo néo
pode ser controlada pelo critério de verdade, isto &, ndo é nem verdadeira
nem falsa, mas atende ou nao a interesses (externos ao sentido verdadeiro
do vocabulo). Com isto d4 margem & arbitrariedads.

4. O principio da estrita legalidade afasta, na definigdo de um determinado
fato gerador, o uso das ficgdes, pois introduz no seu conceito (conotagdo) e
no rol dos objetos designados (denotagéo) uma flexibilidade arbitraria. Isto
perverte o sentido da legalidade: se a Constitui¢do, na discriminagéo das
competéncias tributérias, procede pela nomeag&o dos tributos (sobre a ren-
da, sobre produtos industrializados, sobre a circulagio de mercadorias etc.),
o legislador n&o pode, & sua conveniéncia, tornar por renda o que nao é,
por produto industrializado o que ndo é, por circulagéo de mercadoria o que
n&o é. Dai o sentido do controle, concentrado e difuso, da constitucionalidade,
em termos de estrita legalidade, na configuragéo de um fato gerador e
nesta, a presumida suspeita que gera o uso da ficgéo.
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